
 
 

 

EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 34.817 - SP (2017/0239457-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : HERIKA TEIXEIRA MOREIRA 
ADVOGADO : MIRIAN CHRISTOVAM  - SP0064486
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO 
ACÓRDÃO. INEXISTENTE.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão 
que desproveu agravo interno. Nesta Corte não se conheceu da reclamação. A 
decisão foi mantida no julgamento do agravo interno.

II - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar 
contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz devia 
pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou corrigir erro material. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte: "O julgador não está obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida. (EDcl 
no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016)".

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 22 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 34.817 - SP (2017/0239457-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de reclamação contra decisão da Sétima Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal Cível da 3ª Região da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, assim 

ementada:

AÇÃO PROCESSADA SOB O RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
FEDERAIS. RECURSO DE SENTENÇA. MANUTENÇÃO DO JULGAMENTO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 46 DA LEI Nº 9.099/95, COMBINADO COM A LEI Nº 
10.259/2001

O reclamante alega que a Turma Recursal diverge da jurisprudência 

consolidada nessa Corte Superior, compreendendo precedentes exarados em julgamentos de 

demandas repetitivas.

Por meio da decisão às fls. 90-91, a reclamação não foi conhecida com 

fundamento no art. 14, §§ 1º e 2º, da Lei n. 10.259/01 e no art. 1º da Resolução do STJ n. 

3/2016.

Interposto agravo interno, foi julgado pela Segunda Turma, conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO CONTRA DECISÃO DE TURMA 
DE JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
SUPOSTAMENTE CONTRÁRIO À TESE FIRMADA EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO. RECLAMAÇÃO 
NÃO CONHECIDA.

I - O acórdão alegadamente contrário à jurisprudência deste Tribunal 
Superior foi proferido por Turma de Juizado Especial Federal, o que impede sua 
admissão, tendo em vista o disposto no artigo 14, §§ 1º e 2º, da Lei n. 10.259/2001, 
o qual prevê recursos próprios a serem dirimidos pela reunião das Turmas Regionais 
ou pela a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 
Especiais Federais, quando se tratar de turmas de Regiões distintas. Precedente: 
AgRg na Rcl 12.302/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 
26/6/2013, DJe 16/9/2013.

II - Além disso, é incabível o manejo da reclamação com o fim de aferir 
suposto desrespeito às teses firmadas em recurso representativo da controvérsia. 
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Precedentes: AgInt nos EDcl na Rcl 32.682/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 27/9/2017, DJe 29/9/2017; AgInt nos EDcl na Rcl 
32.709/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
26/4/2017, DJe 2/5/2017; e Rcl 9.401/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Terceira 
Seção, julgado em 11/3/2015, DJe 25/3/2015.

III - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 

acórdão embargado, conforme se percebe do seguinte trecho da petição de embargos: 

Não obstante, in casu, é igualmente necessário esclarecimento quanto ao 
fundamento concreto da decisão atacada, uma vez que a respeitável decisão, data 
venia, deixou de se atentar ao que dispõe os incs. I. II, do art. 1.022 e no § do art. 
489 todos do Código de Processo Civil

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos não merecem acolhimento.

Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria de fundo 

impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse sentido: EDcl nos 

EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.337.262/RJ, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp n. 

174.304/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp n. 1.487.963/RS, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 7/11/2017.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade; eliminar contradição; suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a requerimento; e/ou 

corrigir erro material.

Conforme entendimento pacífico desta Corte:

O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (desembargadora 
Convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016).

É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à matéria 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg 

no AREsp n. 575.787/DF, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
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12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.677.316/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl 

no AgInt no REsp n. 1.294.078/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

28/11/2017, DJe 5/12/2017.

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 
requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de 
eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte 
Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do novo 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp n. 166.402/PE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.   CARÁTER  
PROCRASTINATÓRIO RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos embargos declaratórios  
é  aquela que se revela quando o julgado contém proposições inconciliáveis 
internamente.

2. Sendo os embargos de declaração recurso de natureza integrativa 
destinado a sanar vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem ser   
acolhidos quando a parte embargante  pretende, essencialmente, a obtenção de 
efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl n. 8.826/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte 

Especial, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017.)

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos 
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autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz de ofício ou a requerimento 

devia-se pronunciar, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 

do caso e fundamentou sua conclusão.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.

Documento: 1830264 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2019 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2017/0239457-6 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl 34.817 / SP

Números Origem:  00099636220134036303  99636220134036303

PAUTA: 22/05/2019 JULGADO: 22/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : HERIKA TEIXEIRA MOREIRA 
ADVOGADO : MIRIAN CHRISTOVAM  - SP0064486
RECLAMADO : SÉTIMA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL 

DA 3A REGIÃO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HERIKA TEIXEIRA MOREIRA 
ADVOGADO : MIRIAN CHRISTOVAM  - SP0064486
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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